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del Trabajo de Parto: Revisión Sistemática de la Literatura
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ABSTRACT
The World Health Organization (1996) highlights the freedom of movement 
and women encouragement in the adoption of upright positions, as de‑
monstrably beneficial practice in the conduct of obstetric labor and normal 
delivery, in low risk obstetrical situations.

This study aimed to analyze in the literature published between January 
2007 and December 2015, the scientific evidence about the benefits of the 
ambulation and upright positions in the first stage of labor.

It was made a systematic review of the literature, through databases on 
platforms b-On and EBSCOhost, with the keywords: first stage of labor or la‑
bour; ambulation; upright positions; benefits and midwife or midwives.

The 14 selected studies have shown that ambulation and upright posi‑
tions have beneficial effects in certain maternal, fetal and neonatal varia‑
bles, contributing to shortening the duration of the first stage of labor; redu‑
cing the use of oxytocin or other maneuvers to accelerate the labor; increa‑
sing the parturient self-control; decreasing the request epidural analgesia 
and the opioid administration; facilitating spontaneous rotation of the fetal 
head; reducing the rate of dystocia, episiotomy and perineal lacerations; in‑
creasing maternal satisfaction and fetal and neonatal welfare. 

A woman should move and adopt the position that is most confortable 
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and avoid staying in the dorsal positon, for long periods, during first stage 
of labor. The most is importante is that the women has freedmon of move‑
ment and positioning, being informed about the benefits of this interven‑
tions by the nurse midwife.

Keywords (DeCS): Early Ambulation; Modalities, Position; Labor, Obstet‑
ric; Nurse Midwife.

(MeSh Terms): Walking; Posture; Labor, Obstetric; Nurse Midwife.

RESUMEN
La Organización Mundial de la Salud (1996) destaca la liberdad de movi‑
miento y el estímulo de la mujer en la adopción de posiciones verticales, 
como prácticas beneficiosos en la conducción del trabajo de parto y el parto 
normal, en situaciones de bajo riesgo obstétrico.

Este estudio tuvo como objetivo analizar en la literatura publicada entre 
enero de 2007 e diciembre de 2015, la evidencia científica sobre los benefi‑
cios de la deambulación y posiciones verticales en la primera etapa del tra‑
bajo de parto.

Se llevó a cabo una revisión sistemática de la literatura, a través de ba‑
ses de datos en las plataformas b-On y EBSCOhost, con los descriptores: first 
stage of labor/labour; ambulation; upright positions; benefits y midwife/mi‑
dwives.

Los 14 estudios seleccionados han demonstrado que la deambulación y 
las posiciones verticales tienen efectos beneficiosos en ciertas variables ma‑
terna, fetal y neonatal, que contribuén a la reducción de la duración de la pri‑
mera etapa del trabajo de parto; reducción del uso de oxitocina o de otras 

RESUMO
A World Health Organization (1996) destaca a liberdade de movimentos e o encorajamento da mulher na adoção de posições 
verticais, como práticas benéficas na condução do trabalho de parto e parto normal, em situações de baixo risco obstétrico.   

O estudo teve como objetivo analisar na literatura publicada, desde janeiro de 2007 a dezembro de 2015, as evidências 
científicas sobre os benefícios destas práticas no primeiro estádio do trabalho de parto.

Foi realizada uma revisão sistemática da literatura, através de bases de dados nas plataformas b-On e EBSCOhost, com os 
descritores: first stage of labor/labour; ambulation; upright positions; benefits; midwife/midwives. 

Os 14 estudos selecionados demonstraram que a deambulação e as posições verticais são benéficas em determinadas va‑
riáveis maternas, fetais e neonatais, contribuindo para o encurtamento da duração do primeiro estádio do trabalho de parto; 
reduzindo o uso de ocitócicos e outras manobras para acelerar o trabalho de parto; aumentando o autocontrolo da partu‑
riente; diminuindo a solicitação de analgesia epidural e a administração de opiáceos; facilitando a rotação espontânea da ca‑
beça fetal; reduzindo a taxa de partos distócicos, de episiotomias e de lacerações perineais; aumentando a satisfação materna 
e o bem-estar fetal e neonatal.

A mulher deve movimentar-se e adotar a posição mais confortável, evitando a posição dorsal, por longos períodos, no 
primeiro estádio do trabalho de parto. O importante é que a mulher tenha liberdade de movimentos e de posicionamento, 
sendo informada pela Enfermeira Especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia sobre os benefícios destas in‑
tervenções.

Palavras-chave (DeCS): Deambulação precoce; Modalidades de Posição; Trabalho de Parto; Enfermeira Obstetra. 
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maniobras para acelerar el trabajo de parto; aumento del autocontrol de la 
parturienta; disminución de la solicitude de analgesia epidural y de la ad‑
ministración de opiáceos; facilitar la rotación espontánea de la cabeza del 
feto; reducción de la tasa de distocia, episiotomías y desgarros perineales; 
aumento de la satisfaction de la mujer y del bienestar fetal y neonatal.

Una mujer debe moverse y adoptar la posición que sea más cómoda y 
evitar permanecer en la posición dorsal, durante largos períodos, en la pri‑
mera etapa del trabajo de parto. El importante es que la mujer tenga libertad 
de movilidad e posicionamiento en el curso del trabajo de parto, debe ser in‑
formada por la enfermera de salud materna y obstétrica acerca de los bene‑
ficios de estas intervenciones.

Palabras clave (DeCS): Ambulación Precoz; Modalidades de Po‑
sición; Trabajo de Parto; Enfermera Obstetrice.

INTRODUÇÃO
Há cerca de 5 milhões de anos, o aparecimento do bipedismo 
e da postura ereta entre os hominídeos promoveu uma trans‑
formação na pelve feminina, em que o desenvolvimento do 
promontório sacral, que tornou o canal de parto mais longo 
e curvo, originou que o processo de nascimento se tornas‑
se mais difícil nas fêmeas primatas (Rosenberg & Trevathan, 
2002). Foram essas transformações na configuração pélvica 
que, levaram à encefalização do nascimento no género homo 
há cerca de 2 milhões de anos (Pecorari citado em Silva, Silva, 
Soares & Ferreira, 2007).

Vários autores descrevem que as mulheres primatas se iso‑
lavam para parir e que elas se movimentavam e variavam as 
suas posições (sentadas, ajoelhadas ou de cócoras), evitando 
o decúbito dorsal durante as várias etapas do trabalho de 
parto (TP), de acordo com a posição da cabeça da criança na 
sua pelve (Engelmann citado em Silva et al., 2007).

A sequência cronológica, dos acontecimentos da história 
da nossa existência, revelam que a Revolução Neolítica mo‑
dificou a interação em comunidade e intensificou a prote‑
ção dos seus elementos, com vista a assegurar a perpetuação 
da espécie. Começou assim a ser oferecida maior assistência 
pelo grupo à mulher em TP. Neste contexto, o TP e parto tor‑
naram-se acontecimentos de caracter social, quer pelo novo 
elemento no seio da comunidade, quer pela figura de apoio 
à mulher durante o processo de parturição (Montenegro & 
Rezende, 2011). 

Estes eventos de características sociobiológicas, nas mais 
diferentes culturas, constituíram experiências compartilha‑
das entre mulheres e em que a assistência obstétrica era atri‑
buída às parteiras, “comadres” ou “curiosas (Mamede, Ma‑
mede & Dotto, 2007; Viana, Ferreira & Mesquita, 2014).

Contudo, gradualmente, a profissão da parteira começou 
a sofrer um declínio e a figura do médico foi ganhando des‑
taque na assistência ao parto (Mamede et al., 2007). Conco‑
mitantemente, ocorreu então o processo de horizontalização 
do TP e parto, levando a que o confinamento da parturiente 
ao leito, se torna-se numa prática incorporada na sua assis‑
tência (Sabatino, Dunn & Caldeyro-Barcia, 2000).

Até metade do século XX, a postura dorsal prevaleceu as‑
sim no processo de parturição devido à institucionalização 
do TP e parto, bem como a inúmeros procedimentos inter‑

vencionistas que conduziram à intensa desumanização do 
nascimento (Mamede et al., 2007). 

A liberdade de movimentos e de posicionamento, durante 
o TP, foi ignorada durante décadas e só nos últimos 50 anos é 
que esta temática tem vindo a ser alvo de amplo debate, so‑
bretudo no que diz respeito aos efeitos adversos da posição 
de litotomia no TP e aos benefícios da mobilidade da mãe e 
da postura ereta no decurso do TP (Sabatino et al., 2000). 

A nível mundial, várias foram as entidades organizacionais 
que desenvolveram estratégias direcionadas para devolver 
aos processos de TP e parto a sua essência mais fisiológica e 
natural, com menos intervenções possíveis, ressaltando a im‑
portância do uso de meios mais naturais na evolução do pro‑
cesso de parturição. Neste sentido, a World Health Organiza‑
tion (1996), para situações de baixo risco obstétrico, desta‑
cou nas práticas claramente prejudiciais ou ineficazes e que 
devem ser eliminadas, a posição de litotomia dorsal no de‑
curso do TP e nas práticas demonstradamente úteis e bené‑
ficas, a liberdade de movimento e de posição, com encoraja‑
mento da mulher na adoção de posições verticais.

No nosso país, implicados na defesa dos direitos da mu‑
lher, em Fevereiro de 2013, surgiu através do Colégio da Es‑
pecialidade de Saúde Materna e Obstetrícia, da Ordem dos 
Enfermeiros (OE), o Projeto Maternidade com Qualidade, o 
qual foi direcionado para o parto fisiológico e para o empo‑
deramento da mulher na tomada de decisões e escolhas so‑
bre o seu TP e parto. Dentro dos indicadores de medida e evi‑
dência do projeto ressaltam, mais uma vez a promoção da 
deambulação nas mulheres em TP, como medida não farma‑
cológica de alívio da dor e o estímulo à adoção a posições 
verticais durante o TP e parto (OE, 2013). 

A deambulação e as posições verticais, enquanto estraté‑
gias que visam promover o conforto materno e proporcionar 
uma maior satisfação perante a vivência do TP, constituem 
intervenções autónomas que fazem parte das competências 
do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Ma‑
terna e Obstétrica (EE-ESMO), no processo de humanização 
desse acontecimento tão marcante e mobilizador na vida da 
mulher. No entanto, a opção por uma posição mais confor‑
tável, bem como a possibilidade de puder deambular, du‑
rante a primeira etapa do TP, deve ficar ao critério da partu‑
riente, a qual deve ser devidamente informada e esclarecida 
pelo EE-ESMO que a assiste, sobre os benefícios destas práti‑
cas (Baker, 2010).

QUADRO TEÓRICO
A importância da livre movimentação e das posições verti‑
cais é fundamentada em inúmeros estudos, sobre alguns 
aspetos que envolvem determinados mecanismos como a 
ação da gravidade, a compressão dos grandes vasos mater‑
nos, o aumento dos diâmetros do canal de parto e do ângulo 
de encaixe da cabeça fetal, a ventilação pulmonar e o equi‑
líbrio ácido-base, para além da eficácia das contrações uteri‑
nas (Mamede, Gomes, Almeida, Panobianco & Nakano, 2007).

Neste sentido, os benefícios da adoção de posições verti‑
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cais e da deambulação relacionam-se diretamente com a efi‑
cácia da contratilidade uterina, pois o peso da gravidade coo‑
pera com as contrações e com os esforços expulsivos, ficando 
o corpo gravídico em equilíbrio com o sentido da força gravi‑
tacional e com o ângulo de incidência do útero (Mamede et 
al., 2007). Desta forma, o ângulo entre o eixo longitudinal da 
coluna vertebral do feto e da coluna vertebral materna é me‑
nor em posição vertical, requerendo um menor esforço do 
útero (Aguilar, Romero & Garcia, 2013). 

O pólo de apresentação na pelve materna, bem como o 
apoio direto da cabeça fetal sobre o colo uterino são assim 
facilitados, pelas posturas verticalizadas, originando um ân‑
gulo mais conveniente para os mecanismos de encravamento 
e de descida fetal (Mamede, Gomes et al., 2007). Ou seja, atra‑
vés destas posturas o períneo relaxa e os ossos sacroilíacos 
podem deslocar-se a fim de aumentar os diâmetros dos 
estreitos da bacia, através de dois tipos de movimentos: a 
contranutação, que aumenta o estreito superior (importante 
na fase de encravamento) e a nutação, que aumenta o es‑
treito médio e inferior (importante na fase de descida e de 
expulsão do feto) (Nogueira, 2012). 

As posições eretas ao favorecerem a ação da gravidade 
possibilitam uma melhor irrigação uterina, estimulando a 
função das fibras musculares uterinas, o que resulta em con‑
trações mais intensas, rítmicas e eficazes (Mamede et al., 
2007). O feto, também por efeito da gravidade, facilita o re‑
flexo de Ferguson (a pressão da cabeça fetal na parte infe‑
rior do útero, desencadeia um reflexo a nível hipotálamo-
hipófise, estimulando a produção de ocitocina (Aguilar et 
al., 2013). Por outro lado, existe também um menor risco de 
hipotensão materna devido à não compressão aortocava 
(reduz-se o risco do efeito Poseiro), o que melhora a 
oxigenação materno-fetal (Borde et al., 2014). 

A deambulação aliada à posição vertical permite assegu‑
rar os intercâmbios materno-feto-placentários durante mais 
tempo, diminuindo, desta forma, o risco de sofrimento fetal. 
A avaliação da ventilação pulmonar e do equilíbrio ácido‑
-base do recém-nascido comprovam estes benefícios, apre‑
sentando assim melhores resultados nos casos em que a mu‑
lher prefere ficar na posição vertical, quer durante o período 
de dilatação, quer no decorrer do período expulsivo (Ma‑
mede et al., 2007).

Assim sendo, é fácil compreender como todos estes me‑
canismos, potenciados pela deambulação e pela adoção de 
posturas verticais podem produzir efeitos benéficos sobre as 
diferentes variáveis maternas, fetais e neonatais, destacadas 
em vários estudos internacionais.

OBJETIVO
Analisar as evidências científicas sobre os benefícios da 
deambulação e das posições verticais no primeiro estádio 
do TP.

METODOLOGIA
Tratou-se de um estudo de revisão sistemática da literatu‑

ra, em que a questão de pesquisa, previamente definida, de 
acordo com o acrómio PI[C]O foi: Quais os benefícios (Outco-
mes ou Resultados) da deambulação e das posições verticais 
(Intervenções), promovidas pelos Enfermeiros Especialistas 
em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia, na mulher 
(Participantes) durante o primeiro estádio do TP (Contexto)?

A pesquisa foi realizada nas bases de dados eletrónicas 
MEDLINE with Full Text e CINAHL Plus with Full Text, me‑
diante acesso à plataforma b-On e respetivamente, através 
das bases de dados agregadas Cochrane Database of Syste‑
matic Reviews; MEDLINE with Full Text e CINAHL Plus with 
Full Text na plataforma EBSCOhost, no período de setembro 
a dezembro de 2015, abordando publicações sobre a temá‑
tica, dos últimos 9 anos. Os descritores utilizados em idioma 
inglês foram: first stage of labor/labour; ambulation; upright 
positions; benefits; midwife/midwives. Como sinónimos do 
descritor benefits consideram-se ainda os termos effects e 
outcomes.

Foram encontrados 93 artigos, dos quais 52 integrados na 
plataforma b-On e 41 no portal de pesquisa da EBSCOhost. 
Os critérios de inclusão utilizados foram: artigos disponíveis 
gratuitamente, sobre estudos com evidência científica que 
mencionavam os benefícios, efeitos ou resultados da deam‑
bulação e das posições verticais em mulheres no primeiro es‑
tádio do TP; cujo limite temporal das publicações se incluía 
no período de janeiro de 2007 a dezembro de 2015. Os cri‑
térios de exclusão determinaram os artigos, referentes a es‑
tudos, que não se encontravam redigidos em língua Portu‑
guesa, Inglesa, Francesa ou Castelhana.

Na avaliação crítica dos estudos, para além dos critérios 
de inclusão e exclusão, previamente definidos, procedeu‑
-se ainda à leitura integral dos artigos, sempre que o resumo 
não foi considerado, suficientemente, explicito. A amostra fi‑
nal foi constituída por 14 artigos que, representaram 5 revi‑
sões sistemáticas da literatura, 1 revisão narrativa, 5 ensaios 
clínicos randomizados, 2 estudos experimentais e 1 estudo 
de coorte.

RESULTADOS
A análise dos artigos científicos, incluídos nesta revisão sis‑
temática da literatura, permitiu fazer uma categorização das 
posições associadas à postura vertical, bem como à posição 
dorsal da mulher no decurso do TP. Assim sendo, permane‑
cer em pé, sentada com plano reclinado a 45º ou mais, de 
joelhos, de cócoras (posição indígena) e de mãos e joelhos 
apoiados no chão (posição inglesa, de quatro, ou de Gaskin), 
constituem posturas verticalizadas, enquanto que a posição 
dorsal, pode incluir a mulher no leito em posição supina ou 
de litotomia, em semi-fowler ou em decúbito lateral. Por sua 
vez, o termo mobilização refere-se à liberdade de puder an‑
dar, deambular ou mover-se no decurso do TP.

De uma forma geral, os vários estudos demonstraram que 
a influência que a deambulação associada às posições ver‑
ticais assume perante determinadas variáveis, nomeada‑
mente a duração do primeiro estádio do TP; o uso de ocitóci‑
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cos ou de outras manobras para acelerar o TP; a dor; o recurso 
a analgesia epidural; a rotação espontânea da cabeça fetal; 
o tipo de parto, a realização de episiotomia ou a ocorrência 
de traumatismo perineal; a satisfação materna e o bem-estar 
materno-fetal encontram-se intimamente relacionadas, de‑
pendendo sobretudo do efeito fisiológico conseguido no or‑
ganismo de cada mulher. 

Foram inúmeros os resultados benéficos apresentados so‑
bre a liberdade de movimento e de posicionamento durante 
o primeiro estádio do TP, a nível das referidas variáveis, com‑
parativamente com a posição supina ou de decúbito dorsal. 
Porém, em alguns estudos, nem todas as variáveis apresenta‑
ram diferenças estatisticamente significativas, quando sujei‑
tas a comparação entre o grupo experimental (grupo alvo de 
intervenção – deambulação e posições verticais) e o grupo 
de controlo (permanência no leito em posição supina ou de 
decúbito dorsal, em semi-fowler ou em decúbito lateral).

No estudo de caracter experimental desenvolvido por Ma‑
mede, Gomes et al. (2007), o qual analisou a relação entre 
a deambulação e a duração da fase ativa (FA) do TP, numa 
amostra de 80 primíparas, não se verificou dissemelhança es‑
tatística entre a distância percorrida durante toda a FA do TP 
e a duração da mesma. Contudo, foi notória a diferença nas 
três primeiras horas da FA do TP, quando se relacionou o tra‑
jeto percorrido a cada hora dessa fase. Desta forma, as mu‑
lheres que deambularam uma distância maior nas primeiras 
três horas da FA tiveram uma redução no tempo de duração 
do TP.

O mesmo estudo permitiu também avaliar o efeito da 
deambulação associado à rotura artificial da bolsa de águas 
e ao uso de ocitocina, não revelando, no entanto, significân‑
cia estatística em relação à duração do primeiro estádio do 
TP. Quanto ao tipo de parto, destacou-se que 74 das mulhe‑
res tiveram parto vaginal eutócico e que, apenas 6 mulhe‑
res foram submetidas a cesariana. Relativamente aos resul‑
tados neonatais, após avaliação ao 5º minuto de vida, obti‑
veram-se valores de Índice de Apgar (IA) superiores ou iguais 
a 7, o que representou boas condições de vitalidade dos re‑
cém-nascidos. 

Importa salientar que neste estudo, todas as parturien‑
tes aderiram à livre movimentação durante o TP e que ne‑
nhuma delas desistiu, o que poderá ter-se relacionado com o 
suporte contínuo oferecido por uma das investigadoras, com 
especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obsté‑
trica (ESMO), que acompanhou cada uma das participantes 
envolvidas, durante toda a FA do TP, encorajando-as a deam‑
bular e fornecendo-lhes orientações (Mamede, Gomes et al., 
2007).

Todavia, o ensaio clínico randomizado de Miquelutti, Ce‑
catti e Makuch (2007), com mais de 100 mulheres, divididas 
em dois grupos, respetivamente com 54 mulheres no grupo 
experimental e 53 mulheres no grupo de controlo, não ave‑
riguou diferenças estatisticamente significativas, no que res‑
peita às variáveis obstétricas analisadas: duração do primeiro 
estádio do TP; tipo de parto; uso de ocitocina; recurso a anal‑

gesia e bem-estar fetal e neonatal. De referir que nesta inves‑
tigação, as mulheres do grupo experimental foram incentiva‑
das a adotar posições verticais, sendo-lhes explicadas as van‑
tagens dessas posições e encorajadas a levantarem-se sem‑
pre que permaneciam deitadas, enquanto que às mulheres 
do grupo de controlo, não lhes foram transmitidas informa‑
ções sobre a adoção de posições verticais, podendo no en‑
tanto movimentarem-se livremente.

Os dois estudos, anteriormente analisados, foram no en‑
tanto, consensuais relativamente ao efeito que a deambula‑
ção e as posturas verticais exercem sobre a variável dor no TP, 
apresentando resultados que permitem afirmar que, a maio‑
ria das mulheres que se mantiveram numa posição vertical 
sentiram menos dor do que aquelas que preferiram perma‑
necer em posição dorsal (Mamede, Gomes et al., 2007; Mi‑
quelutti et al., 2007). 

Da mesma forma, a avaliação da dor em nulíparas, de 
acordo com a posição adotada no TP, numa análise secun‑
dária dos resultados de um ensaio clínico randomizado, re‑
velou que aos 4 cm de dilatação as mulheres que apresen‑
taram score 5 na Escala Numérica da Dor, permaneceram a 
maior parte do tempo do primeiro estádio do TP na posição 
vertical (41% do tempo de duração), enquanto que as mulhe‑
res com score 7 só tiveram na posição vertical cerca de 21% 
do tempo total do TP (Miquelutti et al., 2009). A satisfação 
materna com a posição adotada, na mesma análise demons‑
trou que, nas mulheres entre os 4-6 cm de dilatação, se veri‑
ficou uma maior satisfação naquelas que permaneceram na 
posição vertical, em mais de 50% do tempo do primeiro es‑
tádio do TP.

Considerou-se também pertinente o ensaio clínico rando‑
mizado de Regaya et al. (2010), revelando que a movimenta‑
ção tem efeitos benéficos a nível da progressão do primeiro 
estádio do TP, nomeadamente no tempo de duração da fase 
latente (FL). Esta investigação envolveu 200 parturientes pri‑
míparas, as quais distribuídas, de forma aleatória, em dois 
grupos de 100 mulheres. No grupo experimental as mulhe‑
res foram convidadas a levantarem-se e a deambularem, po‑
dendo sentar-se sempre que desejassem e no grupo de con‑
trolo as mulheres permaneceram deitadas, alternando decú‑
bitos laterais. A duração média da FL no grupo experimen‑
tal foi de aproximadamente 10 horas e para o grupo de con‑
trolo de 15horas. Quanto à duração média da FA, não se ve‑
rificou diferença estatística significativa entre os dois grupos 
de primíparas, uma vez que os resultados demonstraram que 
o tempo de duração desta fase foi de 3,3 horas para o grupo 
de experimental e de 3,1 horas para o grupo de controlo. 

As evidências científicas desta pesquisa revelaram ainda, 
em conformidade com os resultados obtidos por Miquelu‑
tti et al. (2009), que existiu uma diminuição significativa dos 
scores de dor durante a FL, associada à liberdade de movi‑
mentação e de posicionamento. Neste sentido, o valor mé‑
dio da dor foi de 3,6 nas primíparas inseridas no grupo ex‑
perimental e de 5,3 no grupo de controlo. Porém, durante a 
FA não houve diferença estatística expressiva entre os gru‑
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pos quanto à avaliação da dor, o que pode ter-se relacio‑
nado com o facto de as parturientes não terem deambulado 
tempo suficiente nesta fase, tendo regressado ao leito a par‑
tir dos 6 cm de dilatação (Regaya et al., 2010).

Baker (2010), Kripke (2010) e Priddis, Dahlen e Schmied 
(2011), através da realização de revisões sistemáticas en‑
volvendo vários ensaios clínicos randomizados, entre 1960 
e 2009 ou ainda, mais recentemente Lawrence, Lewis, Hof‑
meyr e Styles (2013), numa importante pesquisa de revisão 
da literatura, a qual com publicação na Cochrane Library, in‑
cluindo 25 estudos randomizados com 5218 mulheres, tam‑
bém ofereceram evidências científicas consensuais sobre as 
vantagens físicas e psicológicas das posições verticais no TP, 
com resultados evidentes no encurtamento do tempo de du‑
ração do primeiro estádio. A associação entre a atividade fí‑
sica da mulher durante o primeiro estádio do TP e a sua efe‑
tiva duração foi, igualmente, demonstrada em 7 dos 18 estu‑
dos analisados numa revisão narrativa da literatura (Martin & 
Martin, 2013).

Os estudos analisados por Baker (2010) e Lawrence et al. 
(2013) demonstraram unanimemente que, quando a mu‑
lher foi encorajada a caminhar e a manter-se em posição ver‑
tical, durante o primeiro estádio do TP, o número de partos 
distócicos diminuiu. Porém, Kripke (2010), através da avalia‑
ção de 21 ensaios randomizados ou quasi-randomizados, en‑
globando 3706 mulheres, não verificou diferenças no tipo de 
parto, relacionadas com o facto de a mulher ter ou não ado‑
tado posições verticais. 

As referidas revisões sistemáticas da literatura, permiti‑
ram ainda, em consonância com o estudo de coorte observa‑
cional, desenvolvido por Gizzo et al. (2014), confirmar que as 
mulheres em posição vertical, apresentando uma maior tole‑
rância à dor do TP, foram menos propensas na solicitação de 
analgesia epidural, relativamente às mulheres que permane‑
ceram no leito em posições de supino, bem como à adminis‑
tração de analgésicos narcóticos, o que revelou efeitos be‑
nefícios nos resultados neonatais, sobretudo na diminuição 
dos efeitos adversos desses fármacos, a nível do Sistema Ner‑
voso Central do recém-nascido. Através de outro estudo de 
abordagem quasi-experimental, comprovou-se ainda uma 
relação significativa entre a deambulação e a sua eficácia em 
respostas comportamentais positivas, caraterizadas por uma 
maior tolerância à dor das contrações uterinas (Prabhakar, 
George & Karkada, 2015). 

Ainda que a liberdade de movimentos contribua para uma 
menor taxa de uso de métodos farmacológicos, a analgesia 
epidural contínua, na grande maioria das Salas de Parto, em 
todo o Mundo, a constituir um método de eleição no alívio 
da dor no TP. No entanto, ainda existem algumas ideias erró‑
neas de que as parturientes submetidas a analgesia epidu‑
ral devem permanecer no leito, sem se puderem levantar ou 
que apresentam uma maior probabilidade de enfrentarem 
um TP mais longo e ainda de virem a ter um parto distócico. 

A investigação de Wilson, MacArthur, Cooper e Shennan 
(2009), através de uma amostra de 1054 primíparas, dividas 

em três grupos submetidos a diferentes tipos de analgesia 
(epidural ou sequencial) e nas quais, se garantiu a preserva‑
ção do motor periférico e da função sensorial, não registou 
diferenças quanto à via de parto entre os grupos, indepen‑
dentemente do tipo de analgesia. Contudo, nas mulheres 
com função motora ativa, entre 7 a 10 horas após a inserção 
do cateter de analgesia e que deambularam e adotaram po‑
sições verticais (mulheres com cateter epidural de baixa do‑
sagem de fármacos e mulheres submetidas a analgesia se‑
quencial de baixa dose), verificou-se uma redução no tempo 
de duração do primeiro estádio do TP e no número de partos 
instrumentais, relativamente às mulheres do grupo de con‑
trolo, as quais submetidas a analgesia epidural de elevada 
dose e que deambularam menos tempo.

Ainda relativamente à variável obstétrica, relacionada com 
o tempo de duração do primeiro estádio do TP, noutra re‑
cente investigação, com 60 participantes, divididas em dois 
grupos de 30 mulheres, os resultados demonstraram, igual‑
mente, um encurtamento na duração da FA, de aproxima‑
damente 2 horas para as mulheres do grupo que deambu‑
laram e adotaram posturas verticalizadas (grupo experimen‑
tal), comparativamente às mulheres cuja postura corporal no 
TP, se restringiu à posição de litotomia dorsal no leito (grupo 
de controlo) (Kumud, Rana & Chopra, 2013).

Em consonância com o estudo anteriormente referido, Gi‑
zzo et al. (2014) e Prabhakar et al. (2015) comprovaram uma 
diferença notória no tempo de duração do primeiro estádio 
do TP, sobretudo em parturientes que adotaram a posição 
de pé, sentada, de cócoras, de joelhos ou de mãos e joelhos 
apoiados no chão. No entanto, estes estudos não revelaram 
inferência expressiva quanto à relação entre a deambulação 
e a adoção de posições verticais e o tipo de parto.

A correlação entre a liberdade de movimento e/ou posi‑
cionamento, com vista à postura vertical no TP e o uso de 
ocitócicos, foi evidente nas investigações de Regaya et al. 
(2010), Kumud et al. (2013) e também em 7 dos estudos ana‑
lisados na revisão narrativa de Martin e Martin (2013), de‑
monstrando a influência da adoção dessas estratégias na di‑
minuição do uso de ocitocina exogénea. Neste sentido, nos 
estudos randomizados de Regaya et al. (2010) e Kumud et al. 
(2013) em ambos os grupos de parturientes, a administração 
endovenosa de ocitocina foi apenas utilizada em situações 
de ineficaz contratilidade para promover a progressão do TP, 
bem como a realização da técnica de amniotomia. 

Contrariamente aos autores supracitados, Mamede, Go‑
mes et al. (2007), Miquelutti et al. (2007) e ainda Baker (2010), 
em alguns dos estudos analisados na sua revisão sistemática 
da literatura, não revelaram quaisquer efeitos benéficos da 
deambulação e da adoção de posições verticais no TP, a nível 
da necessidade de administração de ocitocina.

No que diz respeito à variável obstétrica – tipo de parto, 
através dos estudos de Regaya et al. (2010), Kumud et al. 
(2013) e Gizzo et al. (2014), pôde-se inferir que a livre mo‑
vimentação aliada às posturas verticais, durante a primeira 
etapa do TP, contribuíram para uma diminuição da taxa de 
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partos instrumentais e cirúrgicos, bem como para uma redu‑
ção da realização do procedimento episiotomia e da ocor‑
rência de lacerações perineais. Mais uma vez, importa des‑
tacar que nesta última pesquisa, o TP foi exclusivamente vi‑
giado por parteiras, bem como a realização do parto, exceto 
em situações de cesariana urgente ou de parto vaginal ins‑
trumental (Gizzo et al., 2014).

A deambulação e as posturas verticalizadas também se 
associaram a um menor número de situações indicativas de 
sofrimento fetal, com necessidade imediata de intervenção 
para parto instrumental ou cirúrgico e consequentemente 
de manobras de suporte de reanimação neonatal (Lawrence 
et al., 2013; Gizzo et al., 2014; Regaya et al., 2010). O estudo de 
Gizzo et al. (2014) revelou que não se verificaram diferenças 
expressivas, no que diz respeito aos resultados neonatais, es‑
pecificamente quanto aos valores de pH no cordão umbilical 
e ao IA, em casos de TP sem intercorrências do bem-estar ma‑
terno-fetal, tanto nas parturientes às quais foi proporcionada 
liberdade de movimentos, bem como naquelas que se man‑
tiveram em posição dorsal ou de decúbito lateral. 

A análise dos diferentes artigos incluídos nesta revisão 
destacou ainda, num dos estudos, que as posições verti‑
cais têm influência na rotação espontânea da variedade fe‑
tal de posterior para anterior (Gizzo et al., 2014). Nesta pes‑
quisa, mediante controlo ecográfico, realizado no momento 
de admissão hospitalar, existiam 28 mulheres no grupo de 
controlo com feto em variedade occipito posterior, no início 
do TP e 57 mulheres no grupo experimental na mesma con‑
dição. No grupo de controlo 46,7% mulheres tiveram que ser 
submetidas a cesariana e no grupo experimental em apenas 
12,3% foi necessária intervenção cirúrgica para extração do 
recém-nascido.

A falta de correlação ou significância estatística entre re‑
sultados, a nível das diferentes variáveis, foi evidente em al‑
guns dos estudos aqui referidos, no entanto todos destaca‑
ram a pertinência das mulheres serem encorajadas a mobili‑
zarem-se e a assumirem as posições verticais que lhes asse‑
gurem o maior conforto possível durante o processo de TP. 

CONCLUSÃO
Os autores dos diferentes estudos, que constituíram a base 
desta revisão sistemática da literatura, foram consensuais na 
necessidade de retorno à dinâmica fisiológica do TP e parto, 
reforçando que a liberdade de movimentos e a posição 
vertical assumida pela parturiente têm vindo a ganhar 
destaque na humanização dos cuidados de enfermagem no 
TP, promovendo o conforto materno, através de técnicas de 
alívio da dor mais naturais e menos invasivas e proporcionan‑
do uma maior satisfação da mulher perante a vivência desses 
acontecimentos.

Destacaram que a deambulação e as posições verticais 
conferem um conjunto de benefícios, nomeadamente a ní‑
vel da progressão do TP, na diminuição da dor e aumento da 
satisfação materna, na qualidade das contrações uterinas e 
na circulação materno-fetal, comparativamente com a posi‑

ção de litotomia dorsal. 
A maioria dos estudos analisados permitiu ainda, concluir 

que não existe uma posição, universalmente, considerada 
como perfeita para as mulheres em TP, pois este processo é 
um mecanismo dinâmico, em que a parturiente, se não se 
encontrar em situação de comprometimento do bem-estar 
materno-fetal, deve ter direito na opção de escolha pela li‑
vre mobilidade ou adoção da posição que considere ser mais 
confortável e benéfica para o desenrolar do seu TP.

É, portanto neste domínio que o EE-ESMO assume um pa‑
pel de extrema importância, no acompanhamento e incen‑
tivo da mulher em TP na adoção de posturas verticais, bem 
como na transmissão de orientações, acerca dos benefícios 
dessas práticas, no sentido de assegurar uma decisão cons‑
ciente e informada por parte da parturiente.
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